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REQUERIMENTO Nº 263 /2022 

 

Senhores Vereadores, 

 

Requeiro à Mesa, observadas as exigências regimentais de praxe, após 

ouvido o douto Plenário para que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, solicitando 

de Sua Excelência, através da Secretaria e departamento competente informações 

sobre a resolução dos problemas apontados pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo (TCE SP) dos anos de 2018 e 2019?  

 

A. Referente ao ano de 2018:  

1. O que foi feito referente ao apontamento devido à falta de estrutura, planejamento 

e treinamento adequado para os servidores do setor de controle interno, inexistência 

de relatórios com a análise de programas, metas e ações, bem como, alterações 

orçamentárias que foram feitas por decreto, contrariando as determinações legais?  

2. O que foi feito referente ao apontamento de problemas como o não pagamento dos 

valores devidos a empresas credoras no qual não estavam sendo cumpridos, falta 

de pagamento dos precatórios até o final do exercício, realização de nomeações 

impróprias de 13 servidores para cargos em comissão que não possuem 

características de direção, chefia e assessoramento, realização de despesas 

impróprias com a aquisição de pães para o café da manhã dos servidores e 

aquisição de kits natalinos, inobservância da lei de licitações na aquisição de cestas 

básicas aos servidores?  

3. Sobre as deficiências relacionadas ao armazenamento de alimentos nas creches, a 

não resolução de irregularidades verificadas anteriormente, falta de auto vistoria do 

corpo de bombeiros nas unidades escolares, e a questão de que nem todos os 

profissionais da educação básica que não possuem formação específica no Ensino 

Superior, o que foi feito ante esses apontamentos?  

4. O que foi feito sobre o apontamento do TCE dizendo que existia a necessidade da 

realização de reparos em algumas Unidades Básicas de Saúde e para a 

inexistência de ações conjuntas com as demais secretarias no enfrentamento e 

prevenção do combate às drogas?  

5. Foi recomendado pelo TCE que o Município deveria ter um cronograma de 

manutenção preventiva e de substituição da frota de veículos. Tal recomendação 

foi acolhida? Se negativo, por quê?  
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6. O que foi feito ante o apontamento da falta de formalização do plano de 

contingência da Defesa Civil, ausência de utilização de um sistema de alerta e 

alarme para desastres? Ademais, fora apontado que algumas vias não estariam 

pavimentadas, qual as medidas tomadas? 

7. Sobre o apontamento da ausência de informações importantes em relação a 

execução orçamentária e financeira nos meios online. Além da falta de divulgação 

eletrônica dos repasses do terceiro setor e de ações governamentais, o que foi 

feito pela Administração Pública para solucionar o problema?  

8. Foi apontado que há falta de cumprimento de determinados prazos para a entrega 

de documentos ao TCE. Qual medida tomada para que os prazos sejam 

cumpridos com excelência? 

9. O MPC considerou grave a falta de vagas em creches e o não pagamento de 

precatórios e outros valores devidos em tempo hábil. O que foi feito para solucionar 

os problemas apontados pelo MPC? 

 

B. Referente ao ano de 2019:  

1. Foi apontado que o Município não apresentou uma equipe específica para o 

planejamento das ações governamentais. Além disso, o TCE apontou que as metas 

físicas estipuladas pelo PPA estavam pouco claras e não permitiam uma análise 

completa da situação do Município. O que foi feito?  

2. O que foi feito ante ao apontamento de que houve abertura de Créditos Adicionais 

sem lastro de arrecadação durante o período, bem como por superávit financeiro no 

exercício anterior?  

3. Na prestação de contas de 2019, o parecer apontou que havia existência de Déficits 

em 2019 que ocorreram devido à superestimação da Receita. O valor do déficit foi 

de -R$ 12.468.159,76, com a Prefeitura tendo sido alertada por oito vezes pelo 

TCE. Quais foram as medidas tomadas para solucionar tais problemas? 

4. Considerando o resultado financeiro deficitário apurado, é possível dizer que a 

Prefeitura não possui recursos disponíveis para o total pagamento de suas dívidas 

de curto prazo, registradas no Passivo Financeiro? Favor justificar.  

5. Segundo os precatórios, foi apontada a presença de inconsistências no valor de R$ 

3.277.026,08 entre os valores atualizados e os pagos pela origem, com a 

recomendação de que tal falha fosse regularizada. Houve regularização? O que foi 

feito? Se houver regularização, solicito cópia comprobatória. 
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6. Foi apontado, no ano de 2018, que havia nomeação de cargos de modo irregular. 

Em 2019, novamente foi apontado que a irregularidade ainda persistia e que deveria 

ser solucionada pela Administração Pública Municipal. O que foi feito? Se houve 

regularização, solicito cópia comprobatória. Caso negativo, solicito 

justificativa para a demora. 

7. Foi apontado, ainda, irregularidades em bens patrimoniais armazenados de modo 

precário no almoxarifado. O que foi feito para regularizar tais bens patrimoniais?  

8. Ainda, houve apontamento de irregularidades nas instalações de prédios escolares 

e nas vagas em creches. O que foi feito para regularizar?  

9. Já o MPC apontou que que não foram cumpridos os parâmetros legais esperados 

no ano de 2019, emitindo parecer desfavorável. O que foi feito para que o os 

parâmetros legais fossem cumpridos?  

10. No índice de planejamento foi apontado que houve uma falta de comprometimento 

da Prefeitura para com a melhoria do planejamento. Dentre os aspectos analisados 

no índice, é importante destacar a não elaboração da “carta de serviço ao usuário”, 

a existência de métricas para a gestão pública que não conseguem ser mensuradas 

e a não estruturação de uma equipe específica para o planejamento. Qual medida 

foi tomada? 

11. Foram emitidos 8 alertas sobre os desajustes em relação às contas públicas. O que 

houve por parte da Prefeitura Municipal de Jaguariúna que acarretou em ter 8 

alertas de desajustes sobre as contas públicas? Por que chegou a um número tão 

alto de alertas e não foi solucionado no 1° alerta emitido?  

12. Déficit em vagas em creches com 665 crianças de 0 a 3 anos em espera para 

atendimento além da ausência de entrega de kits escolares para alunos da pré -

escola. O MPC também alertou para a falta de oferta de ensino em tempo integral 

nas escolas tanto do ensino infantil quanto do ensino fundamental. O que está 

sendo feito para solucionar os problemas apontados?  

 

JUSTIFICATIVA 

 

Foi possível verificar os principais apontamentos, tanto do TCE, quanto 

do MP, referente às contas dos anos de 2018 e 2019. Logo, é importante sabermos o 

que foi feito pela Administração Pública para a devida regularização e as ações tomadas 

por parte desta e, caso ainda não tenham sido regularizadas, em quanto tempo irão 

regularizar. 
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É dever do vereador fiscalizar todos os atos da Administração Pública 

do Município e verificar se a lei está sendo cumprida em todos os âmbitos da mesma. 

Sendo assim, justifico, portanto, o presente requerimento. 

Câmara de Vereadores do Município de Jaguariúna, 03 de outubro de 

2022. 

a. VEREADOR ERIVELTON MARCOS PROÊNCIO 

Cópia conforme o original apresentado nesta Edilidade, em Sessão 

Ordinária realizada em 04 de outubro de 2022.  

Câmara Municipal de Jaguariúna, 05 de outubro de 2022. 

 

 

VEREADOR AFONSO LOPES DA SILVA 

Presidente 


